
Oúltimo Segunda Cultural do
ano, no próximo dia 3, promete
emocionar o público que pres-

tigia o projeto da Alepe. Em clima na-
talino, as duas atrações da edição de de-
zembro, Trio Opus e Pau Pereira, apre-
sentarão temas clássicos das festas de
final do ano e Música Popular Brasilei-
ra. O primeiro grupo é composto por
alunos do Centro Profissionalizante de
Criatividade Musical do Recife que se
destacaram durante as aulas da disci-
plina Música de Câmara (10 a 15 ins-
trumentos juntos). Já a segunda atração
utiliza o vocal como instrumento mais
importante das composições musicais.
Os shows começam às 18h e a entrada
é gratuita.

O criador e diretor artístico do Trio
Opus, Newton Banks Júnior, explicou
que o grupo é composto por três violo-
nistas e que não há compromisso com
nenhum estilo musical. "Tocam desde
o barroco até a música moderna. O pac-
to é com a boa música", ressaltou. O
Trio Opus é formado pelos músicos

Emerson Vieira, Ricardo Arão e Arthur
Arão. "Eles apresentaram grande
aproveitamento durante as aulas, as-

sim, surgiu, em março de 2006, a idéia
de formar o grupo", relatou Banks.

Diferentemente do Trio Opus, o Pau
Pereira não nasceu em uma sala de

aula, mas em rodas de viola. Um dos
integrantes tocava violão, o outro leva-
va o pandeiro e as batidas de percussão
e o terceiro contribuiu com a voz, que
se entrosou com os instrumentos dos
dois anteriores. "Depois disso, os con-
vites para animar festas tornaram-se
sucessivos e trouxeram a preocupação
com o repertório, arranjos e harmo-
nias", contou Mazo Melo, vocalista do
grupo. Segundo ele, o grupo é formado
por três amigos e contabiliza dez anos
de atividade. Melo, Dinho PT e Carlos
Nascimento já se conheciam e eram
músicos, mas, só em 1997, tiveram a
idéia de trabalhar juntos.

O Segunda Cultural é um projeto da
Alepe feito para valorizar os artistas e
grupos culturais do Estado. Acontece
na primeira segunda-feira útil de cada
mês, sempre às 18h, e visa, também,
aproximar o Poder Legislativo da so-
ciedade. A iniciativa é da Mesa Dire-
tora, em parceria com Departamento de
Comunicação da Casa. Os artistas não
cobram cachê pelas apresentações.

A Campanha Alepe So-
lidária já está recebendo
doações dos servidores da
Casa. Roupas, livros, brin-
quedos e alimentos não-pe-
recíveis começaram a che-
gar à Superintendência de
Recursos Humanos. O ob-
jetivo é concretizar ações
de responsabilidade social
dos funcionários do Legis-
lativo Estadual. Os partici-
pantes têm até o dia 7 de de-
zembro para fazer as doa-
ções. 

Todo o material arreca-
dado será entregue a insti-
tuições de caridade, no dia
14 de dezembro, no Pátio
de Eventos da Alepe. Para
incentivar as doações, a Su-
perintendência de Recursos
Humanos vai premiar o se-
tor e funcionário da Casa
que alcançar o maior núme-
ro de donativos. A superin-
tendente Karla Vieira res-
saltou a importância da
Campanha Alepe Solidária.
"A causa está sensibilizan-
do os servidores da Casa.

Tenho certeza de que va-
mos alcançar nosso obje-
tivo", frisou. 

A técnica em Adminis-
tração Ana Paula Novaes
fez uma cota na Superin-
tendência de Recursos Hu-
manos e comprou cestas
básicas. “A iniciativa é ma-
ravilhosa e deveria ser es-
tendida a outros órgãos. É
um ato de amor”, declarou.
FEIRA - As inscrições para
a 1ª Feira de Talentos Alepe
se encerram no próximo dia
7. Os interessados em apre-
sentar números de música e
poesia ainda podem se diri-
gir ao Departamento de
Gestão de Pessoas. Entre-
tanto, a cota para os que de-
sejavam expôr trabalhos ar-
tísticos em barracas está es-
gotada. 

A Feira será realizada
entre os dias 10 e 14 de de-
zembro, no Pátio de Even-
tos, e pretende valorizar o
potencial artístico e cultural
dos funcionários da Assem-
bléia.
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Evento começa
às 18h, no

Palácio
Joaquim

Nabuco, e a
entrada é grátis

Canções natalinas marcam a última
edição do Segunda Cultural 2007

Campanha
Alepe Solidária

Trio Opus e Pau Pereira são as atrações da noite. Eles tocarão clássicos e MPB 

AÇÃO - Ana Paula fez uma cota e comprou cestas básicas

JOÃO BITTA

CANTATA - Em dezembro de 2006, o público se encantou com o talento de diversos corais, entre eles, o Vozes de Pernambuco 

RINALDO MARQUES
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ATO Nº 756/07
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso
VI, § 1º, Art. 60 do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício nº 93/2007, do Deputado Clodoaldo Magalhães,
RESOLVE: exonerar IOLANDA NOGUEIRA DA SILVA, do cargo em comissão de Secretário Parlamentar, Símbolo PL-SPC, nomeando para o
referido cargo, KLEBER DE SOUZA CROCIA, atribuindo-lhe a gratificação de Representação de 120% (cento e vinte por cento), nos termos da
Lei nº 11.614/98, com a alteração que lhe foi dada pelas Leis nº 12.347/03 e 13.185/07.

Sala Torres Galvão, 30 de novembro de 2007.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATO Nº 757/07
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso
VI, § 1º, Art. 60 do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício nº 181/2007, do Deputado Claudiano Martins,
RESOLVE: exonerar JOSÉ CARLOS BEZERRA, do cargo em comissão de Secretário Parlamentar, Símbolo PL-SPC, nomeando para o referido
cargo, EMILIANNE MARIA BEZERRA MALTA, atribuindo-lhe a gratificação de Representação de 55% (cinqüenta e cinco por cento), nos termos
da Lei nº 11.614/98, com a alteração que lhe foi dada pelas Leis nº 12.347/03 e 13.185/07.

Sala Torres Galvão, 30 de novembro de 2007.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATO Nº 758/07
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso
VI, § 1º, Art. 60 do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício nº 036/2007, do Deputado Alberto Feitosa,
RESOLVE: exonerar dos cargos em comissão daquele Gabinete,  a partir de 03 de dezembro do corrente ano, conforme planilha abaixo, nos
termos da Lei nº 11.614/98, com a alteração que lhe foi dada pelas Leis nº 12.347/03  e 13.185/07.

NOME CARGO SÍMBOLO
ADELLIE REGINA FERIA RAMOS Assessor Especial PL-ASC
FRANCISCO ROBERTO DA SILVA Secretário Parlamentar PL-SPC
MARTA LÚCIA VEIERA GUIMARÃES Secretário Parlamentar PL-SPC

Sala Torres Galvão, 30 de novembro de 2007.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente 

ATO Nº 759/07
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso
VI, § 1º, Art. 60 do Regimento Interno, tendo em vista o contido nos Ofícios nº 036 /2007, do Deputado Alberto Feitosa,
RESOLVE: nomear para exercer os cargos em comissão daquele Gabinete Parlamentar, atribuindo-lhes   as gratificações  de Representação, a
partir de 03 de dezembro do corrente ano, conforme planilha abaixo, nos termos da Lei nº 11.614/98, com a alteração que lhe foi dada pelas Leis
nº 12.347/03 e 13.185/07.

NOME CARGO/SÍMBOLO GRAT.REP.
ADELLIE REGINA FARIA RAMOS Chefe de Gabinete / PL-CGC 18,92%
FRANCISCO ROBERTO DA SILVA Assessor Especial / PL-ASC 44,5%
MARTA LÚCIA VIEIRA GUIMARÃES Assessor Especial / PL-ASC 44,5%

Sala Torres Galvão, 30 de novembro de 2007.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

Parecer N° 1074/2007
Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação

PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N.º 429/2007

Origem: Poder Executivo
Autoria: Governador do Estado

Ementa: Ajusta critérios de distribuição de parte do ICMS que cabe aos Municípios, nos termos da Lei nº 10.489, de 02 de outubro
de 1990, e alterações. Pela aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária N.º 429/2007,
encaminhado através da Mensagem Governamental N.° 157/2007, de 20 de novembro de 2007, assinada pelo Exmo. Governador do Estado
Eduardo Henrique Accioly Campos, o qual solicitou adoção do regime de urgência na tramitação dessa matéria, valendo-se do art. 21 da
Constituição Estadual. 

O Projeto de Lei considerado tem por objetivo promover ajustes na Lei nº 10.489, de 02 de outubro de 1990, e alterações, que disciplina os critérios
de distribuição da quota-parte do ICMS que cabe aos Municípios, com a finalidade de aperfeiçoar a sistemática de repartição do ICMS neste
Estado, buscando sua desconcentração e favorecendo critérios sociais, ambientais e econômicos no cômputo do Índice de Participação dos
Municípios – IPM.

As medidas propostas consistem, basicamente, em:

I) alteração de critérios já existentes:
a)diminuição do percentual do critério das “diferenças positivas” dos atuais 17% para 6%, redistribuindo a diferença de 11% para critérios
socioeconômicos;
b)limitação da participação dos Municípios no critério das “diferenças positivas” para aqueles que apresentem valor adicionado “per capita”
inferior ao do Estado;

II) inclusão de novos critérios:
a)1% segundo a quantidade de equipes do Programa Saúde da Família – PSF, “per capita”, no Município, de maneira que, quanto maior o
referido índice, maior será o repasse;
b)3% segundo o PIB “per capita” do Município, de maneira que, quanto menor o referido índice, maior será o repasse; 
c)3% segundo a taxa de Crimes Violentos Letais Intencionais – CVLI, compreendendo, em especial, homicídios, de maneira que, quanto
menor o referido índice, maior será o repasse;
d)3% segundo a população do Município em relação à população do Estado, de maneira que, quanto maior a população, maior será o
repasse;
e)substituição do critério de número de alunos matriculados nas redes municipais de ensino pelo Índice de Desenvolvimento da Educação
Básica – IDEB, do Município, com ampliação do percentual de 2% para 3% nesse critério relacionado com a área de educação.

Foram apresentadas duas emendas a essa matéria:
Emenda Aditiva O1 da Deputada  Terezinha Nunes que altera a redação do subitem 2.7 do item 2 da alínea d do inciso II do artigo 2ºdo Projeto
de Lei Ordinária Nº 429/2007. Essa emenda pretende minimizar os impactos negativos nos municípios que abrigam estabelecimentos prisionais
concedendo-lhes  um acréscimo na partilha do ICMS  - o ICMS sócio ambiental que será um dos percentuais desse imposto estadual não se
constituindo, portanto, em um novo tributo.

Emenda Modificativa 02 do Deputado Augusto Coutinho que altera o artigo 1º do Projeto de Lei Ordinária Nº 429/2007. com o objetivo de modificar
critérios de distribuição da cota do ICMS aos municípios.

2. Parecer do Relator

A matéria analisada não infringe as legislações, orçamentárias, financeiras ou tributárias. Por isso, sou favorável à aprovação da  do Projeto de
Lei Ordinária Nº 429/2007 juntamente com a Emenda Modificativa Nº 01, inclusive com as alterações introduzidas pela Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça; considerando como rejeitada a Emenda Modificativa Nº 02/2007.

Sebastião Rufino
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer fundamentado do relator, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação recomenda a aprovação do Projeto de Lei
Ordinária N.º 429/2007, de autoria do Governador do Estado juntamente com a Emenda Modificativa Nº 01/2007 apresentada pela Deputada
Teresinha Nunes, inclusive com as alterações introduzidas pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, e optando pela rejeição da
Emenda Modificativa Nº 02/2007 do Deputado Augusto Coutinho.

Sala da Comissão de Finanças, Orçamento e 
Tributação, em  29 de novembro de 2007.

Presidente em exercício: Antônio Moraes.
Relator : Sebastião Rufino.
Favoráveis os (4) deputados: Eduardo Porto, Manoel Ferreira, Maviael Cavalcanti, Sebastião Rufino.

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SAÚDE REALIZADA AOS ONZE DIAS DO MÊS DE OUTUBRO DE DOIS MIL E SETE.

Aos onze dias do mês de outubro do ano de dois mil e sete, às doze horas, no Plenarinho II, localizado no quinto andar do Anexo I ao Palácio
Joaquim Nabuco - Edifício Senador Nilo Coelho, nos termos regimentais e em obediência à convocação por edital do Presidente deste Colegiado
Técnico, reuniram-se os Deputados membros titulares ALBERTO FEITOSA (PR), CLODOALDO MAGALHÃES (PTB) e MIRIAM LACERDA
(DEM), sob a Presidência do Deputado AIRINHO DE SÁ CARVALHO (PSB). Havendo quorum regimental, o Senhor Presidente deu por iniciada
a reunião e em seguida convidou a Deputada Miriam Lacerda para secretariá-lo, ao qual passou a palavra para leitura da Ata da Reunião Ordinária
anterior, após ser colocada em discussão e em votação a Ata foi aprovada por unanimidade. Dando prosseguimento, o Sr. Presidente distribuiu
os seguintes Projetos de Lei: Projeto de Lei Ordinária nº 311/2007, de autoria do Deputado Henrique Queiroz, ao próprio Presidente, Deputado
Airinho de Sá Carvalho, como Relator; Projeto de Lei Ordinária nº 313/2007, de autoria da Deputada Teresa Leitão, ao Deputado Clodoaldo
Magalhães, como Relator; Projeto de Lei Ordinária nº 317/2007, de autoria do Deputado Esmeraldo Santos, à  Deputada Miriam Lacerda, como
Relatora. Em seguida, o Sr. Presidente passou a discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 84/2007 e suas Emendas, Substitutivo e Subemendas,
e passou a palavra ao Deputado Clodoaldo Magalhães, que passou a emitir de seu parecer, pela aprovação, nos termos do substitutivo e com
acolhimento das alterações apresentadas pelas Subemendas, sendo o mesmo aprovado por unanimidade, em seguida, o Sr. Presidente passou
a discussão extra-pauta do Projeto de Lei Ordinária nº 283/2007 e sua Emenda, e passou a palavra à Deputada Miriam Lacerda, que passou a
emitir de seu parecer, pela aprovação, com acolhimento das alterações apresentadas pela Emenda, sendo o mesmo aprovado por unanimidade,
ato contínuo o Sr. Presidente passou a discussão extra-pauta do Projeto de Lei Ordinária nº 285/2007 e sua Emenda, e retornou a palavra à
Deputada Miriam Lacerda, que passou a emitir de seu parecer, pela aprovação, com acolhimento das alterações apresentadas pela Emenda,
sendo o mesmo aprovado por unanimidade. Dando prosseguimento, o Sr. Presidente franqueou a palavra aos Deputados presentes, que
agradeceram mas não fizeram uso da mesma. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada a Reunião e avisou que a próxima
reunião da Comissão seria convocada por edital. E, para que tudo conste, eu, George Monteiro Falcão, que secretariei os trabalhos, lavrei e fiz
imprimir a presente ata, que vai assinada pelos deputados presentes.

Sala das reuniões, em 11 de outubro de 2007.

Airinho de Sá Carvalho
Presidente

Membros Titulares:
Alberto Feitosa
Clodoaldo Magalhães
João Negromonte
Miriam Lacerda

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO 
AUGUSTO CÉSAR FILHO NA REUNIÃO 

DO DIA 27 DE NOVEMBRO DE 2007.

HOSPITAL DO EXÉRCITO NO RECIFE

Venho à tribuna nesta tarde enaltecer e parabenizar a diretoria do Hospital Geral do Exército no Recife, nas pessoas do seu diretor, o Coronel
Lucena, o sub-diretor, o Coronel Madeiro e o Chefe da Odontoclinica, o Tenente Coronel Leo pela qualidade dos serviços prestados aos usuários.
Com uma infra-estrutura que proporciona aos profissionais as condições para promover um atendimento eficiente e humanizado, o Hospital do

Pronunciamentos

Ata de Comissão

Parecer de Comissão

Atos

PODER LEGISLATIVO
Mesa Diretora: Presidente, Deputado Guilherme Uchoa; 1º Vice-Presidente, Deputado Izaías Régis; 2º Vice-
Presidente, Deputado Ciro Coelho; 1º Secretário, Deputado João Fernando Coutinho; 2º Secretário, Deputado
Raimundo Pimentel; 3º Secretário, Deputado Sérgio Leite; 4º Secretário, Deputado Henrique Queiroz. Pro-
curadoria Geral, Ismar Teixeira Cabral (procurador-geral); Superintendência Geral, Paulo César Menezes
Teixeira (Superintendente-geral); Assistência Legislativa, Ana Olímpia Celso de M. Severo (Assistente Chefe);
Superintendência Administrativa, Adriana Alves Araújo (Superintendente); Superintendência de Recursos
Humanos, Karla de Fátima Mendes Vieira (Superintendente); Superintendência de Modernização
Institucional e Tecnológica, Braulio José de Lira C. Torres; Superintendência de Planejamento e Execução
Orçamentária e Financeira, Marcelo Cabral e Silva (Superintendente); Cerimonial, Francklin Bezerra Santos
(Assistente de Cerimonial); Assistência de Saúde e Medicina Ocupacional, Aldo Mota (Assistente Médico); Assistência de Segurança
Legislativa, Coronel Ricardo Ferreira de Lima (Assistente Chefe); Escola do Legislativo, Jurandir Bezerra Lins (Assistente Educacional);
Auditagem, Gildo Dantas Correia de Góis (Auditor-chefe); Assistência de Comunicação Social, Cláudia Lucena (Assistente de
Comunicação Social); Chefe de Departamento de Imprensa, Marconi Glauco; Editora: Andréa Tavares; Redatores: Antônio Azevedo,
Fernanda Rodrigues, Larissa Rodrigues, Renata Rodrigues, Renata Varjal, Sandra Salisvânia e Yanna Araújo; Fotografia: Roberto Soares
(Gerente de Fotografia), Breno Laprovítera, Carlos Oliveira, João Bitta, Moisés Barbosa e Rinaldo Marques; Diagramação e Editoração
Eletrônica: Anderson Galvão e Alécio Nicolak Júnior; Chefe de Departamento de Rádio e TV: Ana Lúcia Lins; Repórteres: Carolina
Flores, Rosângela Almeida, Silvana Fonseca e Verônica Barros; Operadores de Som: Aristides Pandelis Frangakis e Alcidézio Ramos;
Estagiários: Andréa Neves, Monique Cabral, Priscilla Aguiar, Rodrigo Ferreira e Solange Mendonça: Endereço: Palácio Joaquim Na-
buco, Rua da Aurora, nº 631 – Recife-PE. Fone: 3217-2368. Fax 3217-2107. PABX 3217.2211. Nosso E-mail:
dimprensa@alepe.pe.gov.br. 

Nosso endereço na Internet http://www.alepe.pe.gov.br



Exército é uma instituição moderna, que se diferencia como uma
referência em nosso sistema de saúde.
Com 190 anos de história, a instituição atende aos integrantes do
Fundo de Saúde do Exército, composto por militares e seus
dependentes, bem como pelos funcionários civis do Ministério do
Exército.
No total, a unidade conta com 110 leitos, distribuídos entre o bloco
cirúrgico, enfermaria, emergência, maternidade, apartamentos,
policlínicas e 34 ambulatórios, que abrangem especialidades como
cardiologia, ginecologia, oftalmologia e urologia.
Os pacientes também têm à sua disposição a estrutura para a
realização de exames como ultra-som e radiografia.
As enfermarias são climatizadas, proporcionando conforto aos
pacientes, seus acompanhantes e à equipe de saúde do hospital.
Diariamente são realizadas de sete a dez cirurgias, inclusive com a
tecnologia de videolaparoscopia.
O Hospital do Exército conta, ainda, com uma moderna e equipada
clínica odontológica, composta por vinte consultórios, onde são
realizados serviços de periodontia, odontopediatria, ortodontia,
implantes, próteses dentárias, dentisteria e cirurgias
bucomaxilofaciais.
O investimento na capacitação dos seus profissionais é uma marca da
clínica odontológica do hospital. Dois cursos de pós-graduação são
oferecidos: o de periodontia e endodontia, ambos credenciados à
Associação Brasileira de Odontologia Militar.
Para garantir a qualidade do atendimento na clínica, anualmente é
oferecido o curso técnico de atendimento para duas turmas, com
sessenta alunos cada. Trata-se, também, de um investimento na
carreira desses profissionais.
Dando continuidade ao seu processo de expansão e modernização, o
Hospital do Exército está investindo na construção de um edifício
garagem, que certamente facilitará o acesso dos seus usuários, já que
a unidade fica localizada no centro do Recife, local que apresenta
dificuldades com estacionamento.
A parceria com instituições como Sesc, Senai e Sesi tem levado os
serviços do hospital para a população carente, por meio de eventos
como o Projeto Colméia – Feira de Saúde e Cidadania.
É por essas iniciativas, senhoras e senhores deputados, que o
Hospital Geral do Exército no Recife pode ser considerado uma
referência para o nosso sistema de saúde.
A qualidade do atendimento, nobres colegas, depende não só de
recursos, mas de atitudes gerenciais como as que foram adotadas
naquela unidade.
Por isso é que esta Casa deve reconhecer a atuação de todos os que
fazem o Hospital Geral do Exército do Recife, inclusive como forma de
motivar nossos gestores de saúde a seguirem o exemplo deixado
pelos profissionais que compõem aquela instituição.

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO 
ALBERTO FEITOSA NA REUNIÃO SOLENE 

DO DIA 22 DE NOVEMBRO DE 2007.

LANÇAMENTO DO LIVRO “HISTÓRIA DA
INFÂNCIA EM PERNAMBUCO” E DA EXPOSIÇÃO 

“OLHARES SOBRE A INFÂNCIA”

A deputada Teresa Leitão propôs esta reunião solene com a finalidade
de destacar o lançamento do livro “História da Infância em
Pernambuco” e a abertura da exposição itinerante “Olhares sobre a
Infância”, que buscam analisar a questão da assistência à infância no
Estado por meio da história.
Essa iniciativa nasceu da preocupação dos historiadores
pernambucanos integrantes dos programas de pós-graduação da
Universidade Federal e da Universidade Federal Rural de
Pernambuco, contando com o apoio do Conselho Estadual de Defesa
dos Direitos da Criança e do Adolescente e o patrocínio da Chesf e do
Instituto Unilever.
O livro compõe-se de 13 artigos voltados para a infância em
Pernambuco em diferentes períodos históricos, abordando aspectos
diversos, e representa a primeira obra destinada exclusivamente a
assuntos relacionados com a criança no Estado.
Dessa forma, ao realizar esta solenidade, a Assembléia Legislativa
parabeniza a todos os que participam das duas iniciativas, que visam
apoiar as crianças do nosso Estado, com o objetivo de preparar
meninos e meninas para o futuro.

Muito obrigado!

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO 
AIRINHO DE SÁ CARVALHO NA REUNIÃO 

DO DIA 13 DE NOVEMBRO DE 2007.

Excelentíssimos Senhores Deputados e Deputadas,
Demais presentes nesta tarde à casa de Joaquim Nabuco
Volto à tribuna desta Casa para, desta vez me manifestar sobre tema
da mais alta relevância para Pernambuco e para o país que é a ferrovia
TRANSNORDESTINA. Sabido é que o traçado dessa imprescindível
obra de infra-estrutura inicia-se em Eliseu Martins (PI) seguindo até
Salgueiro(PE) e de lá bifurcando-se em dois ramais, um com destino
a Suape-PE, cruzando todo o Estado de Pernambuco: Serra Talhada,
Arcoverde, Pesqueira, Belo Jardim, São Caetano, Caruaru, Bezerros,
Gravatá, Pombos, Vitória, Moreno, Jaboatão, Recife, Cabo e Ipojuca
serão beneficiadas e todas as cidades em seus entornos. O outro
ramal segue a partir de Salgueiro em direção a Juazeiro do Norte e dali
para Pecém, na região metropolitana de Fortaleza. Ambos os ramais
são importantes e vem-se alegando não haver preferências. O ramal
pernambucano é  crucial, reforça a vocação de Salgueiro também
como centro comercial e de serviços, recebendo e encaminhando
cargas a partir e para o serrado, em direção a Eliseu Martins e a partir
dali; em direção a Petrolina e a partir dessa cidade para fins de
exportação. Facilita a exportação dos produtos do pólo gesseiro do
Araripe. Por outro lado, a redução dos custos e a segurança do
deslocamento  de cargas por via férrea representa uma grande
ferramenta para a integração e o desenvolvimento de todas as regiões
do Estado de Pernambuco. A concretização dessa estrada
possibilitará a interiorização do desenvolvimento econômico e social. A
Autarquia DNIT tem destacado, nesta linha, como principais méritos do
projeto: o aumento da competitividade do pólo gesseiro do Araripe,
viabilização do escoamento de grãos do cerrado brasileiro,
viabilização econômica dos portos de Pecém e Suape, nova opção de
escoamento da produção do pólo de fruticultura de Petrolina e
Juazeiro, conexão da malha nordeste com as regiões sudeste, centro-
sul e hidrovia do São Francisco. Ocorre que não podemos viver de
sonhos e de ilusões para não sofrermos desilusões. A fiscalização e a
atenção quanto à postura da concessionária CFN e até do DNIT são
imprescindíveis. Surgem dúvidas e preocupações quanto à
implantação do “ nosso ramal”. Nesse sentido  foi publicado artigo, no
Diário de Pernambuco, de 07 do corrente mês, entitulado
“transnordestina” , de autoria do ex-presidente do TRF da 5a.Região

, Desembargador Francisco Cavalcanti, no qual aquele magistrado
destacou:
- Alega-se não haver prioridade entre os dois segmentos -
Salgueiro/Pecém  e Salgueiro/Suape. A realidade parece afastar-se
desse discurso e em detrimento do ramal pernambucano. Poder-se-ia
alegar que a desconfiança não se justificaria. Que o fato de a “Ceará
Steel”, siderúrgica em instalação em Pecém e a CFN terem
vinculações societárias e interesses no escoamento da produção por
via férrea não seria suficiente para fundar essa dúvida. Mas,
concretamente, o que se vem observando é que as desapropriações
referentes ao ramal cearense já vem sendo propostas, conciliadas e
pagas, conforme se pode verificar acessando o site da Justiça Federal
da 5a. região e nele as Varas de Salgueiro-PE e Juazeiro do Norte-CE.
Fácil é verificar que, afastada a retórica, efetivamente o projeto Eliseu
Resende /Salgueiro/Pecém está bem mais adiantado que o ramal
pernambucano( Salgueiro/Suape). Em se concretizando tal
preferência, o que por certo ocorrerá se não se fizerem presentes as
pertinentes intervenções supra partidárias, tal como ocorre no
Ceará, ter-se-á em relação à Transnordestina o fenômeno da
“cearensização”, tal como no passado já ocorreu com o Banco do
Nordeste do Brasil e com os recursos daquele importante Banco de
Fomento. Em tal ocorrendo ter-se-ia (ou ter-se-á) um grave prejuízo
para a integração econômica do Estado de Pernambuco, pois o
escoamento do pólo gesseiro, do pólo de fruticultura etc terá como
destino Pecém e não Suape. Não se diga que o porto de Suape é de
maior porte e de melhor qualidade, pois sem o ramal de acesso, as
cargas escoarão pelo pior porto, único com acesso assegurado.  Por
outro lado o Sertão central e o Agreste de Pernambuco ficariam (ou
ficarão) condenados  ao isolamento em que se encontram. Fica o
alerta. Sem retórica, nem partidarismo.
Preocupado com o teor do artigo solicitei ao magistrado informações
sobre o por ele alegado, recebendo em resposta relatórios de
processos da 20a.Vara Federal de Pernambuco (sediada em
Salgueiro) e das 16a. e 17a. Varas Federais do Ceará, onde constam
27 desapropriações em curso na Vara Pernambucana, movidos pelo
DNIT (Departamento Nacional de Infra Estrutura de Transportes)
referentes ao trecho a partir do Piauí- Salgueiro e daí para a fronteira
do Ceará. Não há desapropriações em direção a Serra Talhada. Já
nas Varas Federais de Juazeiro do Norte tramitam 117 processos de
desapropriação para o ramal cearense (vários já conciliados e pagos)
que seguirá para Pecém. Tal fato é verdadeiro a ele não se pode
contrapor mera retórica vazia. O Ceará, como salientado no artigo já
foi, no passado, beneficiado com elevadas e desproporcionais verbas
do BNB. No governo LULA tal distorção foi corrigida. Não se deve
permitir que o DNIT e a CFN criem outra distorção priorizando o ramal
de Pecém, por interesse privado da concessionária em função de suas
ligações societárias com a CSN, motivando a preferência por Pecém
onde se encontra a siderúrgica em implantação denominada CEARÁ
STEEL. Destaco que tal opção não pode ser aceita quando as verbas
para financiamento das obras são, sobretudo, públicas e federais,
oriundas do Tesouro Nacional e das linhas subsidiadas do BNDES.
Não se pretende que os irmãos do Ceará não tenham o seu ramal
ferroviário. Mas a utilização de recursos públicos em detrimento da
integração econômica do Estado de Pernambuco, dividindo-o
economicamente e condenando ao relento imenso trecho do nosso
território é inaceitável. Tal fato se agrava mais ainda quando se verifica
que o porto de Suape tem condições bem melhores que o de Pecém,
quer pelo calado, quer pela oscilação das marés, quer pela estrutura
instalada. Não é aceitável que para atender conveniências privadas da
CFN o Estado de Pernambuco e sua gente sejam prejudicados.
Urge que esta Casa peça informações e manifeste sua preocupação
ao Ministério dos Transportes, ao DNIT e também dê ciência deste fato
ao Excelentíssimo Governador do Estado para que com o interesse
que sempre tem demonstrado em relação às questões pernambu-
canas relevantes possa interferir junto ao Presidente da República.

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO 
JOSÉ ALVES NA REUNIÃO DO 

DIA 19 DE NOVEMBRO DE 2007.

Senhores Deputados,
Na minha avaliação, não existe mal maior em um país com regime
presidencialista do que a reeleição.
Ela dá margem ao surgimento de lideranças, que só são democratas
quando estão na oposição.
Proporciona o aparecimento de falsos líderes, corrompendo
consciências, achando que tudo pode e que, só a sua idéia deve
prevalecer.
Temos vários exemplos na humanidade. No século passado, Hitler, um
cabo do Exército Húngaro, ao chegar ao poder na Alemanha, foi
destruindo um a um aqueles que se opunham à sua sanha de
conquista, de domínio dos povos. Os líderes internos foram aceitando,
e as Instituições cederam. E aquela loucura, custou ao mundo, mais
de 50 milhões de vidas humanas, por desejo de poucos, muito poucos
loucos, liderados por um só.
Vimos recentemente o país mais importante do planeta, por duas
vezes, jogar seus filhos numa guerra que a muitos poucos convenceu.
É tanto que não valeu à pena porque, após alguns anos, nossos
amigos americanos saíram humilhados, derrotados do território
vietnamita e, tudo indica, que irá acontecer a mesma coisa no Iraque.
No entanto, os líderes foram dobrados, as instituições cederam, as
resistências a estas barbáries acabaram e, um louco pode tudo
executar, porque todo o poder está concentrado nas mãos de uma
única pessoa.
No presente, estamos presenciando num país vizinho e amigo, um
louco dobrar a todos – a imprensa, o mundo empresarial, as
instituições, etc., e os outros povos estão aceitando, pacificamente, a
essa loucura. 
Alguns escritores já afirmaram que os governos não teriam feito estas
barbaridades, se não houvesse reeleição.
É próprio do ser humano gostar do poder. E é próprio daqueles que
estão sendo beneficiados, desejarem que as coisas continuem, para
eles continuarem no poder.
A Revista Veja fez um levantamento recente, e diz que, vários
Presidentes da República do Brasil tentaram, ou deixaram que se
tentassem por eles, aumentar o próprio mandato, e a maioria dos 37
brasileiros que já sentaram na cadeira de Presidente, a maioria tomou
alguma atitude, legal ou ilegal, para prolongar-se no poder ou a ele
voltar.
Fiquei muito triste quando o ilustre Deputado Mendonça Filho
apresentou a emenda da reeleição, e que foi aprovada graças a
algumas irregularidades, como a foi amplamente divulgado na época
pela imprensa, para dar mais um mandato a FHC. E, mais triste ainda,
quando a maioria dos Deputados a aprovaram, pensando que aquela
decisão traria algum benefício pessoal. Já me manifestei e sou contra
reeleição de Prefeito, Governador, Presidente da República, Mesas de
Casas Legislativas, Presidentes de Clubes de Futebol, de Associações
de Bairros, de sindicatos, etc. Mesmo reconhecendo, ser o Presidente
Lula, um dos mais democratas dos que assumiram a Presidência da
República e que, algumas de suas decisões, justificaram o seu
mandato. Mesmo assim, gostaria de ver o Congresso Nacional acabar
com a reeleição.

Fui sempre defensor do Presidencialismo, mas ultimamente passei a
defender o Parlamentarismo. Acho perigoso e de muita
responsabilidade o poder ficar nas mãos de um único mandatário,
idéia essa reforçada com a cessão do terreno da Aeronáutica para a
construção do Parque D. Lindu. E veja que sou um defensor ardoroso
da manutenção do parque como foi concebido pelo maior arquiteto do
Brasil de todos os tempos, um dos maiores sábios vivos do mundo.
Acredito, que todos os prefeitos da Cidade do Recife, em algum
momento de suas gestões, desejaram transformar aquele terreno à
beira-mar, pertencente à Aeronáutica, em uma praça ou parque, para
a cidade. Entretanto, nenhum Prefeito, nenhum Governador, teve força
política suficiente para conseguir tal objetivo, mesmo porque, a
Aeronáutica não facilitava em nada e  não tinha o menor desejo em
cedê-lo. O maior mérito do Prefeito João Paulo, foi mostrar ao
Presidente Lula que, a construção de um parque projetado por Oscar
Niemeyer, seria muito bom para a cidade. E bastou o Presidente Lula
querer, tudo foi feito e, se Deus quiser, no próximo ano, a nossa cidade
ganhará mais um local de visitação, mais um local para a
descontração e lazer.
E por essa decisão, que achei acertadíssima para o momento, passei
a ver o Presidencialismo como um sistema concentrador de muitos
poderes nas mãos de um único gestor.
Hoje, também acho que, o Executivo sufoca muito os outros Poderes
institucionais. Vejo, com tristeza, o Judiciário e, principalmente, o
Legislativo, muito subordinados ao Executivo, mas sonho que os
sociólogos, os cientistas políticos, e os políticos, encontrem um novo
caminho, democrático, onde os vereadores possam exercer seus
mandatos sem interferência dos prefeitos, que os prefeitos possam
administrar seus municípios sem que seja preciso mudar de lado, que
os deputados não fiquem acuados, com receio que suas bases sejam
invadidas e que, o Governo Federal não fique com a maior parte da
arrecadação e, com isso, possa manobrar os Governos Estaduais.
Aproveitei estas datas, de grande significado histórico e que aflora o
nosso patriotismo para, mais uma vez, comentar sobre assuntos tão
importantes, no nosso entender, significativas para manter a
democracia no país.
Refiro-me ao dia 15 de novembro, que a maioria dos brasileiros só
sabe que é feriado, esquece que foi naquele dia que o Brasil saiu da
Monarquia e entrou na República. AProclamação da República se deu
de maneira pacata e tranqüila, mediante uma nota do Marechal
Deodoro da Fonseca, elaborada por militares e patriotas republicanos,
pois, segundo os historiadores, o Marechal Deodoro era monarquista.
D. Pedro II, já desgastado pela sua família e pelo próprio regime,
aceitou pacificamente a Proclamação da República, pois já era sabido
que a Monarquia findava com a perda do poder por D. Pedro II, e
apenas houve uma precipitação de pouco mais de um ano.
E hoje, 19 de novembro, comemoramos o Dia da Bandeira. ABandeira
Nacional tem seu alicerce no passado. A ela não se superpõem outras
bandeiras, cores ou símbolos. Ela tem suas raízes no antigo Reino
Luzitano e, em cada período histórico vivido, da colônia à República.
A primeira bandeira criada para o Brasil foi a de Principado do Brasil.
Em seguida, veio a do Reino Unido de Portugal e Algarves, quando o
Brasil foi elevado à categoria de reino.
E, a partir da República, ela chegou à forma atual com a participação
da sociedade, da igreja positivista e da maçonaria.
Nosso Pavilhão é único, insubstituível e inalterável. Invicto, reuniu
vitórias e cobriu de bênçãos o supremo sacrifício de seus filhos.
Ele é hasteado nas praças, repartições, escolas, templos, fábricas,
quartéis, fortalezas, navios ou representado nas fuselagens de nossas
aeronaves. Ele é conduzido com garbo, orgulho e nacionalidade nos
desfiles cívicos, militares, esportivos e missões de paz no exterior.
Manifesta o respeito aos indivíduos, às leis e às instituições que
constituem a nossa sociedade.

Sr. Presidente,
Senhores e Senhoras Deputados
Nesse 19 de novembro, dia consagrado à Bandeira, reverenciamos o
sagrado símbolo da Pátria, e solicitamos ao Presidente desta Casa
que todos juntos homenageemos nossa Bandeira nos posicionando
de pé por um minuto.

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO 
JOSÉ ALVES NA REUNIÃO DO 

DIA 27 DE NOVEMBRO DE 2007.

SEGURANÇA NACIONAL

Senhor Presidente
Senhoras e Senhores Deputados
As Forças Armadas não pertencem aos marinheiros, nem aos
coronéis, nem aos brigadeiros, nem ao Presidente da República.
Elas são instituições nacionais e permanentes. Destinam-se à defesa
da Pátria, e à garantia dos Poderes Constitucionais.
É a nação, é o país, é o seu povo que diz o tipo e a magnitude das
suas Forças Armadas que deseja ter.
Existem algumas regras formalizadas através dos tempos e que são
universais.
Não existe nenhum país no mundo que não se preocupe com sua
segurança. Por isso, todos têm Forças Armadas.
É na paz que os países se preparam para a guerra.
Segurança Nacional é cara, é muito cara, mas a segurança do país e
do seu povo não tem preço.
É uma questão de opção ter ou não ter segurança, mesmo que as
possibilidades de uma guerra sejam remotas.
Mas nos cabe, como brasileiro, como cidadão, como Deputado,
lançarmos um alerta às autoridades e à toda nação brasileira, que

estamos vivendo um momento muito delicado, onde as Forças
Armadas brasileiras atravessam uma das suas piores fases.
Armamentos ultrapassados, equipamentos obsoletos, munições
vencidas, faltando desenvolvimento tecnológico – de informática, de
comunicações, de lançamento de satélites -  faltam investimentos em
todos os setores, inclusive aa recuperação de imóveis. Faltam aviões
de combate, helicópteros, navios, submarinos, tanques, etc.
O Comandante do Exército, General Enzo Martins Peri, alertou à
sociedade que o Brasil precisa ter capacidade de dissuasão. É essa
capacidade que precisa ser restabelecida.  Precisamos, sim, de um
reaparelhamento continuado. Precisamos estar à altura da importância
do nosso país.
Estamos assistindo, passivamente, países lançarem seus satélites e
desenvolvendo programas nucleares.
Temos 8,5 mil Km², com uma imensa costa, com uma fronteira
terrestre e um espaço aéreo enormes que precisam ser cuidados,
patrulhados e vigiados.
Os Senhores sabem porque tivemos o apagão aéreo? Porque foi
concebido há 20 anos atrás e de lá para cá não receberam
investimentos. A quantidade de aviões aumentou bastante e os
equipamentos não  acompanharam o desenvolvimento do país.
Aqueles bravos controladores avisaram, informaram, denunciaram
várias vezes e não foram ouvidos ou levados em consideração.
Ainda bem que agora, vários setores da sociedade, começam a
entender que a nossa segurança está em crise, e passaram a
denunciar. Nos últimos dias, vários órgãos da imprensa publicaram
amplas reportagens sobre o caos nas Forças Armadas.
Observamos que muitos militares estão abandonando a carreira, por
falta de motivação e de incentivo.
Não podemos esquecer que as Forças Armadas, além de se
prepararem para a guerra, defendem a manutenção de nossas
Instituições, executam várias tarefas que contribuem com outros
setores, de nossa economia e da nossa sociedade.
Pouca gente, antes do apagão aéreo, podia imaginar a importância
dos Cindactas, que controlam os vôos em todo o país. Há mais de 10
anos, eu e diversos Deputados visitamos o Cindacta III, na Base Aérea
do Recife, e pudemos constatar a importância daquele órgão
administrado pela Aeronáutica.
A Marinha controla o Serviço de Sinalização Náutica, onde toda a
segurança dos nossos mares e de nossos rios, são balizados por
aquele órgão e, por causa disso, os seguros com embarcações ficam
bem mais baratos, pela confiança que têm naquele serviço.
A Engenharia do Exército tem dado uma contribuição significativa na
construção de estradas, pontes e canais, por todo este imenso Brasil.
O seu serviço geográfico produz documentos cartográficos e realiza
demarcações de áreas de interesse, aí incluídas terras indígenas e
destinadas ao assentamento de famílias na reforma agrária.
Particularmente em Pernambuco, o Exército tem dado sua significativa
contribuição.
Todos os anos, as Forças Armadas selecionam alguns municípios
para realizarem ACISOS – Ações Cívico-Sociais, onde as
Organizações Militares empregam seus recursos em pessoal e
material, em parceria com órgãos públicos, no atendimento a
comunidades carentes em suas áreas de responsabilidade que vão,
desde o simples corte de cabelo, fornecimento de documentos,
educação sanitária, orientação sobre higiene e prevenção de doenças.
O Exército executa a “Operação PIPA”, onde planeja, controla, fiscaliza
e faz a distribuição de água. No Nordeste, são atendidos 278
municípios, sendo 38 em Pernambuco.
O “Programa Soldado Cidadão”, criado pelo governo Lula,  realiza
cursos profissionalizantes, que serão utilizados pelos jovens formados
no seu regresso à vida civil. Esse Programa, com incorporação
especial para este fim, foi suspenso e, mesmo assim, o Exército no
Estado de Pernambuco está preparando 600 jovens.
Instalação de Telecentros para a inclusão digital em Organizações
Militares, nos municípios de Garanhuns, Petrolina, São Bento do Una,
Recife e Olinda, atividade essa para acesso à internet pela população,
nas Organizações Militares.
Programa “Força no Esporte”: são 150 crianças em Petrolina, 120 em
Jaboatão dos Guararapes e 100 no Recife, cujo público-alvo são
crianças carentes que têm, nos quartéis, direito a duas refeições
diárias e atividades físicas, três vezes por semana.
Adequação de capacidade da BR-101 Norte, em parceria com o DNIT,
trecho da Paraíba até Igarassu, no valor de 234 milhões de reais.
Hoje, o Exército responde por 5% das obras do PAC, com um valor
calculado em 14% inferior do custo realizado por empresas
particulares.
Projeto de Integração do São Francisco com as bacias hidrográficas
do Nordeste Setentrional, além de várias outras ações juntas com a
comunidade e com os poderes públicos.
Mas reconhecemos que a missão das Forças Armadas é a Defesa
Nacional incluindo as Instituições Democráticas.
Segundo disse o Senador Cristovam Buarque “dois grandes eixos
ameaçam a nossa segurança: a divisão interna e a cobiça externa”. A
divisão interna de um país que ainda não é uma nação de tão
desiguais, os brasileiros entre eles e a cobiça externa em um momento
em que a globalização faz com que algumas potências imaginem que
os recursos do mundo são recursos delas.
Temos que estar preparados para combater a cobiça externa, pois
seus riscos, no caso do Brasil, são superiores à maior parte das outras
nações, como por exemplo a cobiça sobre a Amazônia, hoje tão
povoada por missionários e cientistas estrangeiros.
Não é possível, o Brasil ser hoje a quarta potência em poderio aéreo
na América do Sul. 
O arsenal brasileiro é o maior da América Latina, só que nossos
equipamentos são antiquados e agora, os demais países estão
adquirindo armamento e equipamentos mais modernos e sofisticados,
em um momento muito importante o Governo Lula está observando
esta realidade e as Forças Armadas terão o seu maior orçamento dos
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COMISSÃO ESPECIAL DA MICRO E PEQUENA EMPRESA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Convoco, nos termos do art. 105, inciso I do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, os Deputados Augusto César Filho (PTB),
Alberto Feitosa (PR), Silvio Costa Filho (PMN), Edson Vieira (PSDC) e Carlos Santana (PSDB), membros titulares, e, os suplentes,
Manoel Ferreira (PR), Clodoaldo Magalhães (PTB), Isabel Cristina (PT), Airinho de Sá Carvalho (PSB) e Miriam Lacerda (DEM) para se
fazerem presentes à Reunião a ser realizada no dia 03 de dezembro do corrente ano, às 10:00h, no Plenário desta Casa, onde será
discutido a implementação da Lei Geral da Micro e Pequena Empresa. 

Recife, 30 de novembro de 2007

Augusto César Filho
Presidente 



últimos doze anos. Esse aumento, se concretizado, vai ser quase 50%
superior ao deste ano de 2007.
Para se ter uma idéia, a Venezuela adquiriu recentemente cem mil
fuzis AK-103 e 104, fabricados na Rússia. Encomendou oito navios de
guerra à Espanha comprando ainda na China helicópteros,
submarinos e mísseis terra-ar, fora os 24 aviões caças SUKHOI, de
fabricação russa, os mais modernos do mundo. 
Não devemos esquecer que o seu Presidente Hugo Chávez está
querendo irradiar sua “Revolução Bolivariana” para toda a América
Latina. Tem emissários da Venezuela viajando por todas as capitais
brasileiras e, agora em dezembro promoverá um encontro na cidade
do Rio de Janeiro.

Senhoras e Senhores Deputados.
Precisamos acompanhar o que está acontecendo nos outros países
para não sermos apanhados de surpresa. A história da humanidade
está cheia de exemplos que se transformaram em sacrifício do seu
povo.
É necessário que o povo, que as autoridades constituídas estejam
conscientes da necessidade da existência das Forças Armadas.
E tudo indica que o Presidente Lula alcançou o problema a
tempo, mesmo porque se desejamos integrar o Conselho de
Segurança da ONU, e ao mesmo tempo ser a principal liderança
política da América Latina, precisamos investir na Segurança
Nacional.

PRONUNCIAMENTO DA DEPUTADA
ELINA CARNEIRO NA REUNIÃO DO 

DIA 20 DE NOVEMBRO DE 2007.

Hoje é o Dia Nacional da Consciência Negra. Uma pequena conquista
com um tão imenso significado.
Pequena, porque o Brasil tem para com o povo negro uma grande
dívida.
Imenso, porque é o momento de trazer a reflexão e o debate
necessários para a conscientização da discriminação racial existente,
em nosso País, de forma não assumida.
A discriminação, exploração e marginalização que caracterizavam a
escravidão permanecem por outros meios.  O racismo encontra-se
presente na sociedade e nas instituições, ainda que freqüentemente
de forma disfarçada. A sua manifestação principal é a discriminação no
campo do trabalho, considerando-se que poucos negros trabalham
em instituições públicas e privadas ocupando altos postos.
De acordo com o Relatório especial sobre formas contemporâneas de
racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância relacionada
“viajar pelo Brasil é como mover-se simultaneamente entre dois
diferentes planetas, o da alegre mistura de raças das ruas e aquele
dos quase exclusivamente brancos corredores”.
De acordo com os dados da pesquisa ”Escolaridade e Trabalho;
Desafios para a População Negra nos Mercados de Trabalho
Metropolitanos”,divulgada esse mês pelo DIEESE (Departamento
Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos), as mulheres
negras que trabalham na Região Metropolitana do Recife são as que
mais sofrem pressão no Mercado de Trabalho Brasileiro. Apontam
ainda que com um salário médio de R$ 479,00 reais, ou seja, 33%
menor do que a mulher não negra (R$ 725,00),e ainda inferior à
metade do valor que recebe o homem branco(R$ 1.018,00) as afro-
descendentes do Recife têm o menor salário do País.
E essas, são duplamente penalizadas, pois as mulheres negras,
indígenas e quilombolas, sofrem com as desigualdades derivadas da
discriminação racial e ainda com as dificuldades e discriminações
sofridas nas questões de gênero.
Porém, mesmo que de forma ainda incipiente, isso está sendo
modificado, em 2005, o Brasil reconheceu ser um país racista:
reconheceu os direitos fundamentais da população negra e se
comprometeu com projetos de ação afirmativa.
A ação afirmativa é uma forma de combater a discriminação
profundamente enraizada. De acordo com ONGs e representantes
negros: ela é capaz de permitir, por meio da educação, o acesso ao
poder político e econômico.
Nos últimos anos, instituições e programas responsáveis
especificamente pelo combate à discriminação racial foram
estabelecidos, incluindo um programa de ação afirmativa em
universidades e o estabelecimento, em 2003, da Secretaria Especial
para a Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR).
Dentre outras ações positivas, destaca-se o projeto do Ministério da
Saúde de incluir demandas específicas dos negros no programa
nacional de saúde.  Na mesma linha, o programa de valorização do
trabalho doméstico – o qual é quase que exclusivamente
desempenhado por mulheres negras – que busca promover um
tratamento justo para com essas trabalhadoras e o reconhecimento de
seu direito à seguridade social, à segurança e a um salário digno
implantado pela SEPPIR.
Organizações da Sociedade Civil promovem a herança da cultura afro-
brasileira, entre elas os grupos Olodum e Ilê Ayê, cujo foco está na
revitalização da criatividade e identidade afro-brasileiras e na
desmistificação do preconceito racista contra os negros.
Em Pernambuco, o Governo realizou em setembro deste ano a
instalação do Comitê Estadual de Promoção da Igualdade Étnico-
Racial – CEPIR, objetivando promover a integração entre as diversas
secretarias do estado visando à formulação, implementação e
acompanhamento das políticas públicas de igualdade racial e da
proteção dos grupos étnicos.
Mas a Política Nacional para a Promoção da Igualdade Racial, precisa
ser rapidamente implementada para atingir todas as dimensões
políticas, econômicas, sociais e culturais da sociedade, e a esfera de
Poderes nacionais, estaduais e municipais constituídos no país.  Ela
precisa incluir as melhores formas e meios de ampliar o programa de
ação afirmativa em todos os níveis da sociedade.
É preciso exterminar em nossa sociedade toda e qualquer prática de
administração contrária aos princípios dos direitos humanos.
Não podemos admitir a permanência de estruturas políticas e sociais
e de relações e atitudes caracterizadas pela injustiça e o desprezo pela
pessoa humana e que engendram a exclusão, a humilhação e a
exploração, ou a assimilação forçada dos membros de grupos
desfavorecidos.
Como presidente da Comissão de Defesa dos Direitos da
Mulher, promovemos nesta Casa um Debate sobre o Programa de
Racismo Institucional visando sua implantação em todas as esferas
do poder.
Como Parlamentar, apresentei ao Governo de Pernambuco
Indicação para que seja implantado um Plano Estadual para Igualdade
Racial sob o nº 1506/2007 e estou apresentando Projeto de Lei no
sentido de que se institua nesta Assembléia Legislativa o SOS
Racismo.
E, como Presidente da Comissão, Parlamentar e Cidadã eu peço -
sabendo, de antemão, que posso contar com todos e todas aqui
reunidos - um esforço conjunto deste Poder, no sentido de fazer valer
o que está escrito no Artigo primeiro da Declaração sobre a raça e os
preconceitos raciais aprovada e proclamada pela Conferência Geral
da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a
Cultura há quase 30 anos atrás:

”Todos os seres humanos pertencem à mesma espécie e têm a
mesma origem. Nascem iguais em dignidade e direitos e todos
formam parte integrante da humanidade”.

Obrigada!

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO 
ISALTINO NASCIMENTO NA REUNIÃO 

SOLENE DO DIA 26 DE NOVEMBRO DE 2007.

HOMENAGEM AOS 18 ANOS DA CASA DE PASSAGEM.

SENHOR PRESIDENTE,
SENHORAS DEPUTADAS,
SENHORES DEPUTADOS,
SENHORAS E SENHORES.
A missão que vem sendo desempenhada há 18 anos pelo Centro
Brasileiro da Criança e do Adolescente - Casa de Passagem - incen-
tivando o protagonismo social e político de crianças, adolescentes,
jovens e famílias em situação de vulnerabilidade social, visando a uma
formação cidadã – muito orgulha a nós, pernambucanos. 
Ciente da importância do trabalho, a Casa Joaquim Nabuco rende hoje
homenagens aos que somam esforços para ver este projeto social
seguir em frente. Principalmente em função dos valores defendidos
pela entidade, nascida em 2 de janeiro de 1989 pelas mãos da
advogada Ana Vasconcelos e das psicanalistas Cristina Mendonça e
Nilvana Castelli.
Naquele momento, além de concretizarem o sonho de dar voz e opor-
tunidades a meninas que encontravam-se em situação de rua, aban-
donadas e exploradas sexualmente na cidade do Recife, as ideali-
zadoras da Casa de Passagem estavam dando início a um projeto que
abriu perspectivas de futuro a gente que não sabia o que era sonhar.
Com ousadia e criatividade, a Casa de Passagem foi pioneira no
atendimento de meninas em situação de rua. Vale lembrar que
naquela época, autoridades e sociedade fechavam os olhos para o
fato de meninas ocuparem as ruas, negociando sua sexualidade,
drogando-se, roubando, pedindo esmolas, competindo com os garotos
por um espaço para sobreviver. Ou seja, indo para a rua por não ter o
que comer em casa, tampouco privacidade, afeto, escola ou uma
família organizada.
A fundação da Casa de Passagem coincidiu com a extinção do Código
de Menores e a implantação do Estatuto da Criança e do Adolescente,
chamando a atenção da opinião pública nacional e internacional para
a exploração deste público.
O trabalho nasceu, cresceu e segue em frente com base em pilares
bem sólidos: a prática da SOLIDARIEDADE, a promoção da
CIDADANIA e dos DIREITOS HUMANOS, a ÉTICA no
desenvolvimento profissional, pessoal e social, o COMPROMISSO
com a criança, o adolescente, o jovem e a família, o RESPEITO às
diversidade e às diferenças, a COMPETÊNCIA na qualidade do
atendimento e o exercício da DEMOCRACIA PARTICIPATIVA.
Desta maneira, a atuação da Casa de Passagem foi se expandindo,
permitindo que o sonho de suas idealizadoras passasse a ser
compartilhado com mais e mais gente.
Com a ampliação do público beneficiário, em 1994, passou a atender,
também, crianças, adolescentes e jovens, de 7 a 24 anos em situação
de vulnerabilidade social e pessoal, provenientes de comunidades de
baixa renda da Região Metropolitana do Recife. Tornou-se, assim, o
atual Centro Brasileiro da Criança e do Adolescente – Casa de
Passagem.
Entre suas ações, destaca-se a participação na Comissão do Fórum
dos Direitos da Criança e do Adolescente de Pernambuco (DCA), o
engajamento na luta contra o Tráfico de Seres Humanos, a realização
de campanhas contra a Exploração Sexual Infanto-Juvenil e de
combate à Violência contra a Mulher.
Conta para isso com a capacitação de jovens, de ambos os sexos,
para atuação nos conselhos de direitos humanos, além da
profissionalização e no desenvolvimento do protagonismo sócio-
político do seu público. Tudo isso embasado pela terapia sistêmica,
com a visão ampliada sobre a comunidade, a escola e a família.
A Casa de Passagem trabalha com várias linhas de ação, de acordo
com a especificidade de seus programas. São elas: saúde física,
saúde mental (terapia familiar e comunitária), ação sócio-pedagógica,
protagonismo político e social dos jovens e nas comunidades,
capacitações, advocacy e lobbying.
Como podemos perceber, a amplitude do trabalho da entidade é
incontestável. E o mais importante: os que fazem a Casa de
Passagem acreditam no potencial e na competência dos seus
beneficiários, fazendo com que estas pessoas também acreditem na
possibilidade de transcendência das suas realidades de vida.  Ou seja,
os sonhos não são apenas sonhados, mas também concretizados. 

Parabéns a todos que fazem este trabalho maravilhoso.

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO IZAÍAS 
RÉGIS NO GRANDE EXPEDIENTE ESPECIAL DA
REUNIÃO DO DIA 26 DE NOVEMBRO DE 2007.

DIA INTERNACIONAL DA NÃO-VIOLÊNCIA
CONTRA AS MULHERES

A deputada Elina Carneiro, oportunamente, solicitou este Grande
Expediente Especial em comemoração ao Dia Internacional da Não-
Violência contra as Mulheres e ao início da Campanha de 16 Dias de
Ativismo pelo Fim da Violência contra as Mulheres, que se prolongará
até 10 de dezembro, assinalando mais um aniversário da Declaração
dos Direitos Humanos, proclamada pelas Nações Unidas em 1948.
A ditadura do general Leônidas Trujillo, que durou 30 anos na
República Dominicana, na América Central, começou a ruir quando as
irmãs Mirabal (Pátria, Minerva e Maria Tereza) foram assassinadas em
ações acobertadas pelo regime de exceção.
A reação internacional diante do crime foi imediata e fator relevante
que culminou com a queda do general. Uma lição histórica em repúdio
à prática da violência contra as mulheres. E resultou na proclamação
da data de 25 de novembro como o Dia Oficial da Não-Violência
Contra a Mulher, durante o I Encontro Feminista Latino-Americano e
do Caribe, realizado em Bogotá, capital da Colômbia, em 1981. Uma
homenagem às irmãs Pátria, Minerva e Maria Tereza, abatidas pelas
forças da ditadura dominicana.
Nessa data teve início, também, um movimento mundial pelos direitos
humanos das mulheres, sendo firmada a proposta de 16 dias de
ativismo em defesa da mulher agredida e violentada em todo o mundo.
Hoje, 135 nações se arregimentam nesse bloco, posicionado-se
contra agressões que ferem o direito da mulher.
Ao promover este evento, a Assembléia Legislativa parabeniza a
deputada Elina Carneiro pela oportuna iniciativa e externa todo o apoio a
ações que façam a defesa firme da mulher no Brasil e em todo o mundo.

Muito obrigado.

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO 
JOSÉ QUEIROZ NA REUNIÃO DO 
DIA 21 DE NOVEMBRO  DE 2007.

HOMENAGEM AO SERVIÇO DE 
QUIMIOTERAPIA DE PERNAMBUCO- SEQUIPE.

Senhor Presidente
Senhoras e Senhores Deputados
É com  indizível alegria, que usamos , a Tribuna desta Casa,  para
homenagear o Serviço de Quimioterapia de Pernambuco – SEQUIPE,
que há 20 anos vem tratando dos portadores de câncer no Estado de
Pernambuco, com inquestionável competência e  de forma
diferenciada, onde o calor humano, o carinho e solidariedade se fazem
presentes, pela forma humanitária como são tratados, o que contribui
decisivamente para  gerar nessas pessoas, maiores esperanças de
cura.
Fundado em 19 de novembro de 1987, pelo Dr. Eriberto de Queiroz
Marques, este ilustre médico pernambucano, com a ajuda inestimável
das  médicas, Dra. Liliane Duarte Chousinho, Dra. Eliane de Oliveira
Trigueiro, Dra.Maria Aparecida Coelho e a Enfermeira Maria do
Socorro Silveira, o SEQUIPE, teve como proposta inicial,  oferecer, um
tratamento diferenciado aos que sofrem de câncer, e o sucesso foi tão
significativo, que se tornou uma referencia nacional na área de
oncologia. 
A filosofia  de trabalho  adotada  vem mantendo, um tratamento
ambulatorial sem internações muito  prolongadas,  de modo a não
interferir   na rotina do paciente, para não  separá-lo do convívio e do
carinho dos seus familiares, algo muito importante e imprescindível,
para quem já  se encontra  tão  fragilizado pela  temível doença.
Com a percepção de que  poderia tratar os seus  pacientes em
ambientes sem  traumas, o SEQUIPE passou a  humanizar o máximo
possível suas instalações,  com a  implantação de espaços mais
agradáveis, dotando-os de áreas arborizadas e ambientes mais
aconchegantes, de forma a que  se sentissem mais confortáveis entre
seus familiares. 
Para assessorá-lo e levar adiante a árdua  e importante tarefa a que
se propôs , o Dr. Eriberto Marques, soube escolher sua equipe, e nela
figuram pessoas da estirpe, da Dra. Eliane Trigueiro, sua Diretora
Médica, e sua adjunta, a Dra. Liliane Chousinho, e a Enfermeira Maria
do Socorro Silveira que ocupa o cargo de Diretora Administrativa, que
o ajudaram  a fundar o SEQUIPE, e   também  são suas  sócias, no
empreendimento.   
O investimento em equipamentos e em capital humano, representou
também um diferencial, encontrado pelo SEQUIPE, que  não mediu
esforços para montar  uma infra-estrutura de forma  a garantir um
tratamento cada vez melhor e mais  apropriado na área da oncologia
em Pernambuco. E com relação a isto não pairam dúvidas, como
demonstram os vários prêmios já recebidos, tais como, o “Top of
Quality”,o “Internacional Quality Service”, o “Internacional Exporter
Quality”, o  “Destaques do Brasil Nordeste” e o de “Incentivo à
Medicina e Saùde”, dentre outros, láureas  de reconhecida importância
na comunidade médico - científica nacional e internacional. 
O SEQUIPE, tem hoje a capacidade de atender a1,2mil
pacientes/mês, e com a recente inauguração em Caruaru, no
Complexo Hospitalar Santa Águeda, de uma Unidade de  Radioterapia
dotada do que há de mais moderno em tecnologia na área de
oncologia, amplia a sua capacidade de atendimento, interiorizando
suas ações.
Na Capital do Agreste o comando do Dr. Eriberto de Queiroz Marques,
tem como Diretor Adjunto o Dr. Carlos Laerson.
Merece também  relevância, a atenção que o SEQUIPE dedica ao seu
quadro de pessoal tanto na área de saúde, quanto na sua área
administrativa, pelo incentivo oferecido em  termos  educacionais e de
reciclagem, oportunizando àqueles que  já possuem  graduação,  a
cursar uma pós graduação ou especialização,  e os que ainda  se
encontram à margem do processo, a nele se iniciarem, haja vista, que
a instituição acredita que só através da educação, se pode chegar a
uma sociedade mais justa e digna.       
Tudo o que já  dissemos a respeito do SEQUIPE, esta Clínica modelo
no tratamento do câncer no Estado de Pernambuco, com o seu
timoneiro Eriberto de Queiroz Marques e sua brilhante equipe, justifica
a homenagem que ora prestamos. Mas estejam  certos os senhores
deputados e convidados, que ao requerermos à Mesa Diretora desta
Casa, a realização desta  Sessão Solene, o fizemos movido pelo
sentimento de  um parlamentar que reconhece o valor que deve ser
atribuído a uma instituição como esta, com  plena  consciência de que
ao atingir os seus objetivos, oferece mais alento aos que sofrem, e
engrandece o setor de saúde no seu Estado. 
Reiteramos ao Dr. Eriberto de Queiroz Marques nossos mais sinceros
votos de parabéns, pelo   comando seguro e empreendedor que  vem
exercendo com  sabedoria no SEQUIPE,    extensivos  à sua
competente equipe, pois  juntos tornaram possível a realização deste
magnífico trabalho.

PRONUNCIAMENTO DA DEPUTADA
MIRIAM LACERDA NA REUNIÃO 

DO DIA 21 DE NOVEMBRO DE 2007.

QUESTÃO DA SAÚDE  PÚBLICA ESTADUAL.

Senhor Presidente,
Senhoras e senhores deputados
Não é novidade para ninguém que a saúde pública no Brasil passa por
uma grave crise. Além dos muitos problemas enfrentados pela
população, a exemplo da questão habitacional e educacional, a falta
de atendimento médico adequado e a crescente privatização do
sistema de saúde têm trazido um extremo sofrimento ao nosso povo.
Com o sucateamento do setor, o que vemos é a falta de leitos, de
equipamentos e de profissionais, superlotação de pacientes nas UTIs,
atendimentos em macas e em corredores, instalações físicas
precárias, etc.
O péssimo atendimento de saúde destinado aos cidadãos que não
podem arcar com o custo de um plano de saúde, ou seja, a maioria da
população, poderia ser evitado se também fossem feitos investimentos
na área de gestão dos hospitais públicos.

Senhoras e Senhores,
Segundo pesquisas em gestão hospitalar, a má gestão lesa os
hospitais públicos. Exemplo: enquanto o hospital privado faz uma
manutenção preventiva dos equipamentos, evitando a quebra, por
serem muito caros, no hospital público os cuidados técnicos só são
tomados depois que o equipamento quebra, tornando o conserto mais
oneroso, enquanto o atendimento aos pacientes fica prejudicado.
A falta de equipamentos atrasa os atendimentos, aumenta-se o tempo
de permanência no hospital e o risco de infecção. Aquelas
intervenções que seriam mais simples, como as cirurgias marcadas
com antecedência, chamadas eletivas, muitas vezes são adiadas,
agravando o estado do paciente, que depois precisa de atendimento
em UTI, que é muito mais caro.
Como parlamentar que tem compromisso com a realização do preceito
institucional, segundo o qual “a saúde é um direito de todos”, e como

vice-presidente da Comissão de Saúde desta Casa Legislativa, tenho
visitado, regularmente, os hospitais de Pernambuco, seja na
companhia dos colegas deputados da comissão, seja com minha
assessoria.
Nesta iniciativa, estive visitando os hospitais Getúlio Vargas,
Restauração, Osvaldo Cruz e, como não poderia deixar de ser, o
Hospital Regional do Agreste. Ainda não estive no Barão de Lucena,
mas obtive informações acerca do mesmo.
É triste, senhoras e senhores. O que vemos na televisão ou lemos nos
jornais apenas nos dá uma vaga noção do que está acontecendo com
a saúde no Estado. Quando observamos “in loco”, é mais chocante
ainda: os pacientes em macas improvisadas no chão e pelos
corredores, ou superlotando as enfermarias, ou encostados em
cadeiras, com o soro que já secou pendurado no braço, a falta de
lençóis, de higiene, de cuidado, enfim, a falta de humanidade.
Até ficamos animados quando lemos nos jornais que novos
equipamentos estão sendo entregues aos maiores hospitais do
Estado; entretanto, os graves problemas permanecem, a exemplo da
má gestão dos recursos públicos, a falta de médicos, que estão sendo
contratados temporariamente, a falta de medicamentos essenciais, até
falta de água, como ocorreu na semana passada com o Hospital
Getúlio Vargas.

Senhoras e Senhores Deputados,
Quando falo em gestão, destaco alguns dados obtidos através do
Portal da Transparência (tabela em anexo). Vocês sabem que os
investimentos realizados de janeiro a outubro deste ano representam
apenas 25,43% do que foi investido no mesmo período de 2006?
Até outubro de 2006, o governo anterior tinha investido quase R$ 60
milhões na saúde; do início do governo atual até outubro de 2007,
foram investidos exatos R$ 15.483.178,74 (quinze milhões,
quatrocentos e oitenta e três mil, cento e setenta e oito reais e setenta
e quatro centavos). Ou seja, 25,43% ! Existe alguma justificativa
plausível para isto?
Mesmo depois da grave crise pela qual passamos, com a greve e
pedido de demissão dos médicos, onde até pacientes nossos foram
transferidos para a Paraíba e Ceará, nós vemos que o governo do
Estado não está tomando as medidas necessárias para gerenciar os
graves problemas da saúde pública.

Senhor Presidente,
Vocês sabem que se um paciente for internado num hospital público
com uma crise de vesícula, para ser operado posteriormente, e ele for
hipertenso ou asmático, necessitando de medicamentos de uso
permanente, os familiares têm que levar os remédios de casa?? Pelo
menos este foi o procedimento adotado no Barão de Lucena em um
caso desse tipo ainda no mês passado.
Diante dessas considerações, que podem soar repetitivas - pelo muito
que se tem falado ou criticado a situação da saúde e dos hospitais
públicos do Estado – não podemos nos calar ou acomodar diante das
dificuldades financeiras, técnicas, operacionais ou de gestão.
Há que se encarar de frente o caos que nos cerca e levar adiante
todas as intenções que são facilmente pronunciadas, mas cujas ações
são dificilmente executadas, pois outra crise é iminente.
Situação ou oposição. Não importa. O quadro político é dinâmico. Os
que foram antes oposição, hoje são situação. Nós outros, o inverso.
Todos somos responsáveis por ações efetivas que tirem o nosso povo
do sofrimento em que se encontra.
Afinal, foi este o nosso juramento quando assumimos uma cadeira
representativa da vontade popular.

Muito obrigada.

PORTARIA Nº 197/07
O SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e
tendo em vista o contido no Ofício nº 119/2007 , do  Deputado
Marcantonio Dourado,
RESOLVE: lotar naquele Gabinete Parlamentar, o servidor ALUÍSIO
COSTA REGO JÚNIOR, matricula nº 397, do Quadro de Pessoal
Permanente deste Poder, a partir de 1º de junho do corrente ano.

Sala Austro Costa, 06  de novembro de 2007

PAULO CESAR MENEZES TEIXEIRA
Superintendente Geral

(REPUBLICADO POR INCORREÇÃO)

PORTARIA Nº 213/07
O SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e
tendo em vista o contido no Ofício nº 472/2007, do Presidente da
Assembléia Legislativa, Deputado Guilherme Uchoa,
RESOLVE: fazer retornar ao Tribunal de Justiça do Estado, a servidora
MARIA APARECIDA MIRANDA GALINDO, matrícula nº 176535, ora
à Disposição deste Poder.

Sala Austro Costa, 30 de novembro de 2007.

PAULO CESAR MENEZES TEIXEIRA
Superintendente Geral

PORTARIA Nº 214/07
O SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e
tendo em vista o contido no Ofício nº  057/2007, do Deputado José
Queiroz,
RESOLVE: lotar no Gabinete da Presidência, o servidor JOSÉ
ANDRADE DA SILVA, matrícula nº 189, do Quadro de Pessoal
Permanente deste Poder.

Sala Austro Costa, 30 de novembro de 2007.

PAULO CESAR MENEZES TEIXEIRA
Superintendente Geral

Portarias
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